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NCS

Nº 70031773666

2009/Cível


apelação cível. responsabilidade civil. ação indenizatória. uso indevido de imagem. ausência de autorização expressa. utilização para fins comerciais. dano moral in re ipsa configurado. 

1) Trata-se de ação de indenização por danos morais decorrentes da utilização indevida da imagem dos autores dentro do estabelecimento comercial demandado, julgada improcedente na origem.

2)  O artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, estabelece como garantia fundamental o direito à imagem, dispondo que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, sendo que a ocorrência de violação de um desses direito assegura ao prejudicado o direito à indenização por danos morais. O artigo 20 do Código Civil preceitua que, salvo se autorizadas ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a utilização da imagem das pessoas poderá ser proibida a seu requerimento e sem prejuízo da respectiva indenização, caso seja atingida a honra, a boa fama e a responsabilidade, ou, ainda, se for destinada a fins comerciais.

3) In casu, restou incontroversa a utilização da imagem dos autores em banner decorativo localizado dentro das dependências do restaurante demandado, desde o ano de 2002, e evidenciado que não houve autorização expressa dos autores para utilização de suas imagens, não bastando à anuência com a retirada de uma simples fotografia quando da comemoração do aniversário de uma amiga.

4) O demandado antes de confeccionar e expor o banner contendo a fotografia dos autores dentro de seu estabelecimento comercial deveria ter procurado os demandantes a fim de obter a autorização expressa deles, não servindo, para tanto, eventual autorização dada ao fotografo de quem o réu comprou a fotografia. Ademais, não é possível afirmar que os autores tinham conhecimento que estavam sendo fotografados, pois os componentes da mesa sequer estão olhando em direção à fotografia.

5) Além disso, o réu mesmo ciente de que os autores não concordavam com a exposição de suas imagens, manteve o documento dentro do seu restaurante, certamente porque a exposição beneficiava a atividade desenvolvida pelo demandado, pois vendia a imagem de que o estabelecimento comercial era um local freqüentado por pessoas jovens e bonitas que lá compareciam para comemorar datas especiais.

6) Dessa feita, comprovado o uso não autorizado da imagem dos autores para fins comerciais caracterizado está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano in re ipsa. Inteligência da Súmula 403 do STJ. 

7) Valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta e os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, arbitro a título de indenização por danos morais o valor de R$ 8.000,00.  

8) Outrossim, deverá o demandado providenciar a retirada do banner contendo as imagens dos autores das dependências de seu restaurante. 

9) Por fim, os autores não postularam na exordial de forma específica o pagamento de indenização por danos materiais, mas que a exposição comercial de suas imagens fosse levada em conta quando do arbitramento de indenização por danos morais. Contudo, nenhuma prova veio autos acerca de quanto valeria um espaço comercial da mesma natureza, ônus que incumbia aos demandantes e do qual não se desincumbiram. Inteligência do art. 333, inc. I, do CPC.
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
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	JOICE GIULIANI KRAS BORGES 


	APELANTE

	CUBO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Sexta Câmara Cível - Serviço de Apoio à Jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente e Revisor) e Des. Artur Arnildo Ludwig.

Porto Alegre, 13 de junho de 2013.

DR. NIWTON CARPES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

JOICE GIULIANI KRÁS BORGES e CELSO SIMÕES DA CUNHA aforaram ação indenizatória em face de CUBO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., alegando que, no ano de 2006, souberam através de informações de terceiros que existe uma fotografia em um banner exposta no interior do restaurante réu, cujo nome fantasia é Dado Bier. Aduziram que não se trata de uma simples foto, mas de uma composição de imagem para figurar na decoração do ambiente. Salientaram que mantiveram relacionamento amoroso durante a adolescência que durou até meados do ano de 2003, seguindo caminhos diferentes e mantendo outros relacionamentos. A autora aduziu ter suportado aborrecimentos com seu ex-namorado em razão da fotografia. O demandante, por sua vez, disse que passou por abordagens do tipo “Bonita foto hein?”, “Mas tu não largou o osso ainda?” e “Mas tu tá velho Celso.”. Mencionaram que as imagens acabam sendo exposta em outras fotos publicadas em jornais como fundo de imagem, como ocorre na matéria do Jornal do Comércio, do dia 26.03.2007. Asseveraram que passam por dissabores e aborrecimentos em virtude da exploração indevida de suas imagens. Defenderam que a demandada não pode utilizar a imagem alheia para decorar suas instalações sem a devida anuência das partes envolvidas e sem possibilitar o consentimento das pessoas expostas. Discorreram acerca do direito à privacidade constitucionalmente protegido e sobre os danos morais sofridos. Postularam, assim, pela procedência da ação, com a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais e a retirada da imagem do local. 

A sentença julgou improcedente a ação, condenando os autores ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em R$ 1.500,00, sem prejuízo do benefício da assistência judiciária gratuita que lhes foi deferido (fls. 172-175). 

Os autores, irresignados, interpuseram recurso de apelação. Em suas razões recursais, sustentaram que a sentença não levou em conta o descontentamento dos demandantes em ter suas imagens sendo exploradas comercialmente em local de acesso ao público, mesmo diante do demandado não possuir qualquer anuência para exposição da fotografia no painel. Afirmaram que não desejam que suas imagens fiquem expostas no estabelecimento réu. Salientaram que não são desafetos, mas a autora teria enfrentando constrangimentos em relacionamento posterior à exposição da fotografia, ocorrendo o mesmo com o autor, o qual suportou brincadeiras de amigos sobre a imagem. Asseveraram que o demandado deveria ser mais zeloso na decoração de seus ambientes, não podendo se utilizar da imagem alheia sem a devida anuência das partes envolvidas e sem possibilitar o consentimento das pessoas expostas. Alegaram que não pode ser mantida a conclusão da sentença de que o fato de não existir autorização para publicação da fotografia seria irrelevante, pois os autores sabiam que estavam sendo fotografados, sob pena de que toda a pessoa que comemorar um aniversário em local público esteja consentindo com uma possível exploração de sua imagem, o que seria um abuso de direito. Aventaram que o fato de freqüentar um local público não demonstra a anuência dos demandantes em ter suas imagens, ainda quando jovens adolescentes, expostos há mais de sete anos no mesmo lugar. Mencionaram que se tal fato não é explorar a imagem é, no mínimo, invasão da vida íntima. Sustentaram que o consentimento para o uso de imagem deve ser específico, sendo que o uso indevido ou não autorizado do direito à imagem, ainda que não cause danos materiais, resultará em dano moral pelo simples fato da publicação. Referiram que os depoimentos prestados em juízo comprovam a existência dos aborrecimentos ocasionados aos autores, bem como que o demandado contratou profissional para captar as imagens. Requereram, por fim, o provimento do recurso, com a procedência da ação, fixando-se indenização por danos materiais e morais, bem como determinando a retirada e a destruição da fotografia exposta no restaurante réu (fls. 181-192). 

O recurso de apelação foi recebido no duplo efeito (fl. 193) e o demandado apresentou contrarrazões, propugnando pelo desprovimento da apelação e pela manutenção da sentença (fls. 196-199). 

Os autos foram remetidos a este Tribunal de Justiça e vieram-me conclusos, em 22.03.2013, em Regime de Exceção, após redistribuição. 

Foram atendidas as disposições do artigo 551 do CPC. 

É o relatório.

VOTOS

Dr. Niwton Carpes da Silva (RELATOR)

Eminentes Colegas. Trata-se, como visto do sumário relatório, de recurso de apelação interposto contra a sentença que julgou improcedente a ação de indenização por danos morais decorrentes da utilização indevida da imagem dos autores dentro do estabelecimento comercial demandado. 

Com efeito, o artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, estabelece como garantia fundamental o direito à imagem, dispondo que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, sendo que a ocorrência de violação de um desses direito assegura ao prejudicado o direito à indenização por danos morais, sic:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
Por sua vez, a legislação civilista também dispôs acerca do direito à imagem, no capítulo destinado aos direitos da personalidade, mais precisamente no artigo 20 do Código Civil, preceituando que, salvo se autorizadas ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a utilização da imagem das pessoas poderá ser proibida a seu requerimento e sem prejuízo da respectiva indenização, caso seja atingida a honra, a boa fama e a responsabilidade, ou, ainda, se for destinada a fins comerciais, in verbis: 

Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais.

Dessa feita, após a leitura dos referidos dispositivos legais, pode-se concluir que a utilização da imagem das pessoas salvo naquelas hipóteses previstas, somente é possível quando houver expressa autorização, sendo cabível a respectiva indenização quando o uso indevido tiver como objetivo fins comerciais.  

In casu, consoante se depreende dos autos, restou incontroversa a utilização da imagem dos autores em banner decorativo localizado dentro das dependências do restaurante demandado, desde o ano de 2002, consoante informação prestada por uma funcionária do demandado, tendo os requerentes conhecimento da exposição da fotografia desde o ano de 2006.  

Por outro lado, restou evidenciado que não houve autorização expressa dos autores para utilização de suas imagens, não bastando à anuência com a retirada de uma simples fotografia quando da comemoração do aniversário de uma amiga. 

Ora, a meu ver, data venia, o demandado antes de confeccionar e expor o banner contendo a fotografia dos autores dentro de seu estabelecimento comercial, deveria ter procurado os demandantes a fim de obter a autorização expressa deles, não servindo, para tanto, eventual autorização dada ao fotografo de quem o réu comprou a fotografia. 

Por outro lado, não posso concordar com o entendimento da magistrada de origem de que o eventual silêncio dos autos com a fotografia tirada durante a comemoração de um aniversário faz presumir autorização tácita para publicação, pois a utilização da imagem de uma pessoa deve ser precedida de expressa autorização, não havendo se falar em autorização tácita, mormente no caso dos autos onde não é possível afirmar que os autores tinham conhecimento que estavam sendo fotografados, tendo em vista que, da análise da fotografia juntada aos autos, é possível verificar que os componentes da mesa sequer estão olhando em direção à fotografia, mas prestando atenção na moça que apagava as velas do bolo de aniversário que estava sobre a mesa. 

Vale acrescentar, ainda, que o demandado mesmo ciente de que os autores não concordavam com a exposição de suas imagens, manteve o banner dentro do seu restaurante, certamente porque a exposição beneficiava a atividade desenvolvida pelo demandado, pois vendia a imagem de que o estabelecimento comercial era um local freqüentado por pessoas jovens e bonitas que lá compareciam para comemorar datas especiais. 

Portanto, restou demonstrado que o demandado utilizou as imagens dos autores, para fins comerciais, sem a autorização expressa deles, preenchendo, assim, os requisitos do artigo 20 do Código Civil, praticando ato ilícito passível de indenização. 

Pertinente aos danos morais, comprovado o uso não autorizado da imagem dos demandantes em material publicitário, caracterizado está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano in re ipsa. 

Aliás, esta é a orientação do Superior Tribunal de Justiça consubstanciada na Súmula nº 403, ipsis litteris: 

Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais. 

Entretanto, impende referir que a autora, além da utilização indevida de sua imagem, suportou aborrecimentos quando compareceu ao restaurante demandado na presença de um ex-namorado, o qual não gostou de vê-la na presença do autor que há época era seu namorado, consoante restou comprovado através do depoimento da testemunha Stela Rau Studzinski, sic:

J: Qual o problema que causou tanto para Joice quanto para o Celso, qual a dificuldade para eles com a publicação dessa foto? T: É o seguinte, é que quando eu vi essa foto eu estava numa festa no Dado Bier, num aniversário de amigos em comuns, com a Joice, amigos dela, comuns que ela namorava...

 J: Eles estavam juntou ou não? T: Não, ela namorava o Matheus, de Butiá. Porque eu conheço a Joice de Charqueadas, que é onde a minha família mora, a minha mãe mora lá e os pais dela também moram lá, então a gente foi num aniversário de pessoas comuns, amigos em comum de Butiá, no Dado Bier, onde ela estava com o Matheus, namorado dela e onde lá eles brigaram, onde teve uma discussão, que eu presenciei essa discussão e depois eles foram embora. 
J: O motivo da discussão qual seja? T: Aí eu fui saber depois, que não era assim amiga íntima da Joice para vir falar alguma coisa, o boato que surgiu lá na festa foi que ela estava numa foto com um ex-namorado no Dado Bier, naquela parte do restaurante, onde fica aquela mesa e aí eu fui lá e vi a foto. 

(...)

J: Só sabe da discussão? T: Só sei da discussão, que depois ficou todo mundo comentando, amigos em comum, porque foi bastante gente do interior, onde todos ficaram comentando realmente dessa foto e aí a foi onde eu fui saber. 
Quanto à fixação do quantum debeatur da indenização, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano moral não pode ser fonte de lucro, posto que extrapatrimonial, fundado na dor, no sentimento de perda e na diminuição da auto-estima pessoal e familiar, no caso em comento. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano. O valor a ser arbitrado deve ser compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes. 

Nesse sentido, valho-me da lição de Sérgio Cavalieri Filho
, ipsis litteris:

Não há realmente, outro meio mais eficiente para fixar o dano moral a não ser o arbitramento judicial. Cabe ao Juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando para a repercussão do dano e a possibilidade econômica do ofensor, estimar uma quantia a título de reparação pelo dano moral.

[...]

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o Juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

Na situação em evidência deve ser levado em consideração, ainda, o tempo em que a imagem dos autores ficou exposta, desde o ano de 2002. 

Portanto, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta, bem como os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em hipóteses símiles, tenho por fixar o quantum a título de indenização por danos morais em R$ 8.000,00 para cada um dos autores. 

A respeito, colaciono precedentes deste egrégio Tribunal de Justiça, expressis verbis: 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. USO INDEVIDO DA IMAGEM. DANO MATERIAL E MORAL. DANO MATERIAL. A utilização da imagem de uma pessoa, salvo nas hipóteses de necessidade à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, só é possível mediante autorização, cabendo indenização quando o uso indevido tiver finalidade comercial. Arts. 5º, X, da Constituição Federal e 20 do Código Civil. No caso em tela, não restou demonstrado pela ré que obteve autorização do uso da imagem da autora (art. 333, II, do CPC). Da mesma forma, não há dúvidas de que a referida fotografia possui caráter comercial, uma vez que presente em folder no qual a empresa anuncia os seus produtos. Dever de indenizar por dano material configurado. Redução do quantum indenizatório para R$1.400,00 (mil e quatrocentos reais), tendo em vista os valores de mercado pela utilização da imagem. DANO MORAL. Dano moral caracterizado. Agir ilícito que prescinde da demonstração de prejuízo da parte ofendida. Dano in re ipsa. Inteligência da Súmula 403 do e. STJ. Quantum indenizatório fixado em R$ 6.220,00, porquanto assegura o caráter repressivo e pedagógico da indenização, sem constituir-se elevado bastante para o enriquecimento indevido da parte autora. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO; PROVERAM O RECURSO ADESIVO. (Apelação Cível Nº 70048146229, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 30/05/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. USO INDEVIDO DE IMAGEM. UTILIZAÇÃO EM MATERIAIS PUBLICITÁRIOS DIVERSOS DO QUE O CONTRATADO. DANOS MATERIAIS E MORAIS CARACTERIZADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. MANUTENÇÃO. A cláusula II do contrato firmado entre o autor e a demandada claramente limita a utilização do material fotográfico quando especifica que "Os materiais publicitários ora contratados, integrarão o material gráfico do cliente que será veiculado em Catálogo pelo período de 9 meses nacional, contando a partir da data da primeira veiculação." Dessa forma, demonstrada a utilização da imagem do autor para fins outros do que o contratado e pelo qual foi valorado o seu cachê, devidos os danos materiais fixados na sentença. Modo igual, a lei tutela o direito à imagem, ainda mais quando usada com fins publicitários, exigindo prévio assentimento do seu titular. A publicação sem prévia autorização, por si só, tipifica dano à imagem, tornando devida a indenização por dano moral, independentemente da demonstração de prejuízo. Inteligência do artigo 5º inciso X da Constituição Federal. Indenização por danos morais fixada em valor que não se mostra nem tão baixo - assegurando o caráter repressivo-pedagógico próprio da indenização por danos morais - nem tão elevado - a ponto de caracterizar um enriquecimento sem causa. APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70048105407, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini Bernardi, Julgado em 30/05/2012) Obs: Quantum mantido em R$ 5.000,00 (pedido de majoração e redução)
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE USO DE IMAGEM EM CAMPANHA PUBLICITÁRIA. ALEGAÇÃO DE UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE IMAGEM POR PERÍODO SUPERIOR AO CONTRATADO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. PARCIAL ACOLHIMENTO, APENAS NO TOCANTE AOS DANOS MORAIS. MANTIDO O VALOR FIXADO À TÍTULO DE DANOS MATERIAIS. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70037275252, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 30/11/2011) Obs: Quantum majorado para R$ 8.000,00. 

Acrescente-se que o valor arbitrado a título de indenização por danos morais deve ser corrigido monetariamente pelo IGP-M, desde a data do arbitramento, consoante Súmula nº 362 do STJ
, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da data do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do STJ
, tendo em vista se tratar de relação jurídica extracontratual.

Nessa esteira, é o entendimento desta Câmara, sic:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DÉBITO DECORRENTE DE UTILIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES APÓS O PAGAMENTO DO DÉBITO. APELO. (...) JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 54 DO STJ. Os juros de mora incidem desde o evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. SÚMULA 362 DO STJ. A correção monetária incide da data do arbitramento, ou seja, a partir da data do presente acórdão, conforme Súmula 362 do STJ. DESPROVIDO O APELO E PARCIALMENTE PROVIDO O RECURSO ADESIVO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70045106994, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Artur Arnildo Ludwig, Julgado em 16/08/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. PROVA PERICIAL DEMONSTRANDO A FALSIDADE DA ASSINATURA NO DOCUMENTO APRESENTADO PELA RÉ. DANO MORAL CARACTERIZADO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. SÚMULAS 362 E 54 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. SENTENÇA CONFIRMADA. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70036886158, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura, Julgado em 12/07/2012)

Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização. Telefonia. Cobrança Indevida de valores. Manutenção do quantum debeatur. A compensação pecuniária decorrente de abalo moral deve observar as condições do ofensor, do ofendido e do bem jurídico lesado, bem como o sofrimento - intensidade e duração - e a reprovabilidade da conduta do agressor. Outrossim, deve recompor o prejuízo causado em implicar em locupletamento ilícito. Majoração dos honorários advocatícios. Cabimento. Juros e correção monetária. Aplicação das Súmulas 54 e 362 do STJ. Multa dia por descumprimento de ordem judicial. Possibilidade. À unanimidade, deram parcial provimento ao apelo. (Apelação Cível Nº 70037017381, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 12/05/2011)

Outrossim, deverá o demandado providenciar a retirada do banner contendo as imagens dos autores das dependências de sei restaurante, no prazo de 10 dias, sob pena de arbitramento de multa por descumprimento de ordem judicial. 

No tange ao pedido de indenização por danos materiais, impõe-se o seu indeferimento, tendo em vista a ausência de requerimento específico, pois na exordial os demandantes se limitaram a postular a condenação da demandada ao pagamento de indenização por danos morais, incluída a verba compensatória e punição pecuniária, em valor equivalente aos dos espaços comerciais de mesma natureza a serem apurados por perícia técnica levando em conta todo o tempo que ficou exposta a debatida imagem. Ou seja, os autores não postularam especificamente o pagamento de indenização por danos materiais, mas que a exposição comercial de suas imagens fosse levada em conta quando do arbitramento de indenização por danos morais. Contudo, nenhuma prova veio autos acerca de quanto valeria um espaço comercial da mesma natureza, ônus que incumbia aos demandantes, pois quando intimados sobre o interesse na produção de provas pleitearam apenas a realização de prova testemunhal

Por conseguinte, considerando os comemorativos do caso concreto, voto para dar parcial provimento à apelação da autora, para o fim de julgar parcialmente procedente a ação indenizatória, condenando o demandado ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 8.000,00 para cada um dos autores, corrigido monetariamente e acrescido de juros legais, nos termos da fundamentação, bem como determinar que o réu retire o banner contendo as imagens dos autores das dependências de seu restaurante, no prazo de 10 dias, sob pena de arbitramento de multa por descumprimento de ordem judicial.

Em conseqüência, inverto os ônus sucumbenciais, condenando o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 15% da condenação, a teor do artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil.

POSTO ISSO, dou parcial provimento à apelação.

É como voto. 

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Artur Arnildo Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70031773666, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: DRA ROSAURA MARQUES BORBA
� CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 10. ed. rev. e ampl.– São Paulo: Ed. Atlas, 2008. p. 103-105.


�    A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.


� Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.
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